
nquanto o ministro da Educação, Fernan-
do Hadad, não homologa as novas regras 
para o credenciamento das futuras univer-
sidades e do recredenciamento das já exis-
tentes, a serem encaminhadas pelo CNE 

(Conselho Nacional de Educação), parte do setor do 
Ensino Superior privado tem reagido contra algu-
mas questões que implicam a normatização do setor. 

De acordo com o consultor Gabriel Grabowski,  
especialista no setor,  “essa reação está se dando em 
torno de quatro pontos: avaliação institucional, au-
tonomia das universidades, o processo de criação e 
autorização de cursos e a participação de capital es-
trangeiro”. 

Depois de quatro anos no esquecimento, res-
surge no Congresso Nacional a discussão da Refor-
ma Universitária, através do parecer do deputado 
Jorginho Maluly (DEM-SP), relator da Comissão 

Especial da Reforma Universitária. Ele deixou de 
fora do parecer justamente esses temas questionados 
pelo setor privado de ensino, descontente com o atu-
al sistema de avaliação. 

Acaso? Não, interpreta Gabriel. “Quem repre-
senta hoje esse segmento é o DEM e o PSDB”, ex-
plica, “dessa forma, eles adiam para 2011 a discussão 
de tais temas, deixando-os sem normatização”. Isso 
porque um dos projetos analisados pela Comissão 
Especial é o do deputado Átila Lira (PSB-PI), Pro-
jeto de Lei 4.212/04, no qual ele introduz um me-
canismo dizendo que, a partir de agora, o MEC só 
poderá legislar em assuntos de educação mediante 
lei. Esse projeto altera dispositivos da Leiº 9.394 
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as dire-
trizes e bases da educação nacional –  LDB. 

Na interpretação do consultor, como nos últi-
mos anos toda normatização do Ensino Superior 
esteve e está baseada em decretos (nº 5.773/2006 
que revogou o nº 3.860/2001) ,  a ideia desse fórum, 

através de seus articuladores no Congresso, é proibir 
o governo de usar decretos e portarias, “é isso que 
eles pretendem colocar na Reforma Universitária, 
sendo assim, o governo não poderia legislar sobre 
esses aspectos com os quais eles se sentem prejudi-
cados”, reforça.

 Para Gabriel,  o substitutivo do deputado Áti-
la Lira representa a carta na manga do setor des-
contente, pois, dessa forma, “o documento retoma 
a organização do Ensino Superior conforme estava 
estruturado nos anos 90, com o Decreto 3.860”, de-
talha. Isso representa, na avaliação do professor, uma 
mudança considerável na própria existência das 
instituições de Ensino Superior no país, retomando 
aquele modelo antigo quando havia instituto supe-
rior, escola superior etc. Eles mantêm os critérios 
da LDB, mas em relação aos novos critérios que a 
reforma estava propondo – que é ampliar o número 
de mestres e doutores e outras exigências que cons-
tam no parecer do CNE – tudo isso é retirado. 

A pressão política, entretanto, não se dá ape-
nas dentro do Congresso. Em recente reunião do 
Núcleo de Estudos da Legislação Educacional do 
Sinpro/RS (Nesle, ) foi avaliado, entre outros do-
cumentos, o ofício assinado pelo Inep (Instituto 
Nacional de Pesquisas e Estudos Educacionais 
Anísio Teixeira) e 
Conaes (Comissão 
Nacional de Ava-
liação da Educação 
Superior), informan-
do sobre as mais re-
centes alterações nos 
instrumentos de ava-
liação. 

Tais mudan-
ças, na análise dos 
membros do Nesle, 
podem representar a flexibilização da avaliação 
das instituições de Ensino Superior, através da 
redução do nível de exigência e, como consequên-
cia, abrindo precedente para a desqualificação da 
oferta de ensino neste segmento da educação bra-

sileira.  
Marcos Júlio Fuhr, diretor titular de Assun-

tos Jurídicos do Sinpro-RS, vê com preocupação, 
por exemplo, a forma como a Conaes trata o Pla-
no de Carreira Docente especificada no ofício. 
Segundo ele, antes era exigido que 
o plano fosse homologado por or-
dem do Ministério do Trabalho e 
Emprego, e agora basta que seja 
protocolado. “Ao que tudo indica, 
essas alterações da Conaes são fru-
to da pressão do setor privatista no 
sentido de diminuir as exigências e 
afrouxar o padrão de avaliação do 
Ensino Superior no país,” pondera 
o dirigente. 

Gabriel concorda. Para o es-
pecialista, no momento em que 
indicadores passam de obrigatórios 
a facultativos já não incidem mais 
sobre a nota: “Eles não extingui-
ram, mas flexibilizaram”, reforça. 
Para o professor, esse afrouxamento 

ocorreu porque os indicadores da avaliação foram 
alterados de forma que deixem de ser impactan-
tes na avaliação, para serem diferenciais. “Talvez a 
Conaes não queira assumir, mas a nossa avaliação 
é de que ela foi suscetível a pressões”.   
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m longínquos tempos, cavernosos, as palavras eram primitivas, ainda 
não tinham sido domesticadas. Havia poucas raças de palavras e sua 
serventia não dava conta das necessidades de expressão do 
povo daquela época. 

É que as palavras eram como bichos: viviam urrando, 
rosnando, uivando, ferozes e raivosas, sem controle ne-
nhum, mandíbulas exibindo vocábulos pontiagudos 
diante de qualquer interlocutor. As palavras mordiam 
o ar.

Mas a vida não podia continuar assim, sel-
vagem. 

Havia eras que o povo queria dizer a que veio 
mas o máximo de brandura que saía das goelas 
eram grunhidos guturais. Diálogos viravam car-
nificina verbal e até monólogos podiam ferir o 
resmungão.

Algo precisava ser feito, alguém tinha que ades-
trar o repertório furioso.

As tribos se organizaram e para adestrador apon-
taram um que falava pouco e nunca soava alterado. O en-
contro, aliás, só foi bem-sucedido porque ele soube controlar 
a ferocidade da turba que rugia por  palavras suaves.

O homem saiu a campo e reuniu num curral isolado tudo que gritavam 
e berravam, expressões animalescas, locuções indomáveis. Um alarido assusta-
dor que só o homem, bom falante, podia conter.

Em meio às ameaçadoras palavras, havia algumas menos agressivas. Ele as 

separou, levou-as como pares para uma experiência, e as deixou acasalar oralmente. 
Não levou muito tempo e as palavras começaram a procriar palavrinhas 

mansas. E o homem continuou a repetir a mestiçagem, aperfeiçoan-
do novas linhagens da linguagem.

Logo a tribo ganhou famílias de palavras inéditas, que po-
diam se manifestar calmamente e deram origem às palavras 

sábias, como as conhecemos. Dessa época surgiram as ra-
ças que servem de guarda às outras, como dignidade e 

responsabilidade. 
Outras matilhas de palavras pouco muda-

ram, continuaram arreganhando os dentes até em 
conversa: são as que ainda hoje servem para res-
guardar o espaço de cada um, manter os medos 
afastados.

As tribos adoraram o palavrório cordial: os 
termos agora tinham diferentes pelagens e tama-
nhos, variavam de timbre, e, amestrados de boca 
em boca, eram capazes de argumentar, explanar e 
conceituar.

Comparados com as matrizes, eram bichos 
razoáveis, nem pareciam descendentes das síla-
bas estúpidas. E os discípulos do homem per-

corriam outros lugares, tornando as palavras coloquiais, que geravam outras 
delicadas. Um deles já as treinava para filosofar!

Foi um bom trabalho, a poesia é a prova. Mas a genética é incontrolável. 
A mordacidade continua.
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quer reduzir o rigor na avaliação das IES 

“Interpretação equivocada”, garante Sérgio 
Franco, membro da Conaes. De acordo com ele, o 
órgão não considera que tais alterações tenham re-
duzido o rigor da avaliação, “o documento faz algu-
mas adequações com relação a outros instrumentos”, 
assegura. Na avaliação de Franco, ocorreu exatamen-
te o contrário, pois “passaram a ser mais rigorosos do 
que o texto anterior, especialmente aqueles itens re-
ferentes ao recredenciamento institucional”, garante. 

Ele cita como exemplo o tema relativo às facul-
dades, que passou a exigir formação mínima de lato 
sensu para “todo o corpo docente” da faculdade. De 
acordo com a redação anterior, essa exigência insi-
dia apenas sobre “50% do corpo docente”, abrindo 
precedente para que a outra metade de professores 

pudesse ou não ter formação mínima lato sensu.  
O professor ressalta ainda que a maioria das 

instituições privadas reclama dessa exigência, ale-
gando que a LDB não coloca explicitamente que as 
faculdades precisam ter 100% do corpo docente com 
formação lato sensu. “E agora o instrumento deixa 
bem clara essa exigência”. Neste sentido, Franco re-
força não ver uma diminuição da exigência nos cri-
térios da Conaes. 

Por outro lado, ele reconhece que a retirada da 
característica de “indicador imprescindível”, presen-
te em alguns itens, pode parecer “diminuição” na exi-
gência. Entendia-se por isso que, caso um indicador 
‘x’ não fosse atendido, toda a dimensão da avaliação 
ficaria comprometida. Analisando o peso desses in-

dicadores, Franco afirma que a Conaes entendeu 
que num instrumento de avaliação externa de ins-
tituições não deve existir indicador imprescindível, 
porque o que interessa é a qualidade: “É preciso se-
parar a avaliação da qualidade dos processos regula-
tórios”, ressalta.

O professor lembra ainda que, anteriormente, 
como tudo era quantificado (cinco níveis) aconte-
cia a prática da engenharia reversa, “inclusive tinha 
consultoria que fazia cálculo automático da nota que 
a instituição ia tirar e como fazer ajustes para que o 
conceito aumentasse”. Atualmente isso não ocorre, 
assegura o professor, agora a instituição deve consi-
derar qual é o seu patamar de referência como míni-
mo e o que pode fazer além desse mínimo.

Para membro da Conaes não há flexibilização
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Começa a pressão política para flexibilizar os critérios utilizados para classificar as instituições 
conforme a qualidade, ponto central da política do MEC para o setor

Sérgio Franco, da Conaes

Gabriel Grabowski diz que Conaes foi suscetível a pressões

Núcleo de estudos debate documento do Inep


